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RESUMO - Na perspectiva da interação leitor-texto, relatamos dois estudos junto a adolescentes de ambos os sexos, estudan­
tes de primeiro e segundo graus das redes pública e privada de ensino do Distrito Federal. No primeiro, 30 adolescentes leram 
dois editoriais de jornais {Folha de São Paulo e Correio Braziliense), sobre o plebiscito de 1993, e em seguida foram entrevis­
tados. Os resultados sugeriram uma "impermeabilidade" ao texto escrito e questões relacionadas à escolaridade, o que ensejou 
o segundo estudo, no qual 168 adolescentes leram um texto sobre a violência nos estádios de futebol, publicado pela revista 
Veja (1995). Após a leitura, responderam a um protocolo sobre a sua compreensão. Tomando-se as proposições como unidade 
de análise, as respostas foram analisadas segundo os elementos centrais do conteúdo do texto-contexto, processo e atores. 
Obteve-se 5 níveis de complexidade de respostas. O nível mais complexo obteve uma freqüência muito baixa independente do 
sexo, escolaridade ou rede de ensino. Também independente destas variáveis, o tipo de resposta mais freqüente foi aquela 
centrada apenas em um dos atores, a polícia, que figurava no título. O segundo estudo confirma os dados do anterior. 

Palavras-chaves: compreensão textual; semiótica da cultura; adolescência. 

The Reading of the Adolescent: 
Semiotic Mediation and Text Comprehension 

ABSTRACT - From the perspective of reader-text interaction, we report two studies carried out with adolescents of both 
sexes, students of first high school levels from public and private teaching net of Distrito Federal. In the first, 30 adolescents 
read two newspaper editorials (Folha de São Paulo and Correio Braziliense) about the Plebiscite for choosing form and system 
of government happened in 1993, and after the reading they were interviewed. The results suggested an "impermeability" of 
the subjects to written text and to questions related to school experience, and this gave occasion to the second study. In this, 
168 adolescents read a text about violence in football stadiums published by magazine Veja (1995). After the reading, they 
answered a protocol centered in text comprehension. Taking the propositions as analytical unity, the answers were analysed 
according to the central elements of text content: context, process and actors. Five levels of complexity were obtained. The 
more complex level showed the lowest frequency among the subjects, independent of sex, school grade, or type of school 
(private or public). Also, independent of these variables, the most frequent answer was centered in only one of the actors, the 
police, which figured in the title of the text. The second study confirmed the data of the previous one. 

Key words: text comprehension; semiotic of culture; adolescent. 

Nos últimos 25 anos, duas tendências básicas da lingüís­
tica têm caracterizado a abordagem do texto. A primeira ten­
dência aborda, sobretudo, a criação de uma metassemiótica 
(Lotman, 1988a), tendo como objeto de estudo, não o texto 
como tal, mas os modelos de textos, os modelos de mode­
los, e assim por diante. A segunda tendência tem concentra­
do sua atenção no funcionamento semiótica do texto. 

Citando Saussurre, Lotman (1988a) diz que no primeiro 
caso é a linguagem que interessa ao investigador enquanto 
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materialização das leis estruturais de uma língua. No segun­
do caso, o que interessa ao pesquisador são os aspectos 
semióticos de um texto. Este segundo interesse desemboca e 
acaba por definir o estudo da semiótica da cultura. 

A emergência da semiótica da cultura traz, por sua vez, 
uma considerável transformação ao próprio conceito de tex­
to. Uma das conceituações clássicas deste termo supõe que 
o mesmo seja visto como uma unidade funcional indivisível 
e unívoca para qualquer contexto cultural. Desta forma, im­
plícita ou explicitamente, o texto é tido como uma "declara­
ção" ou "afirmação" em uma determinada língua. 

Em contraposição a esta abordagem clássica, no interior 
da semiótica da cultura, a. função sócio-comunivativa de um 
texto apresenta-se de modo bastante complexa. Lotman (19 8 8 a) 
resume esta função em cinco processos básicos: a comunica­
ção entre o autor e o leitor (isto é, entre o emissor e o receptor); 
a comunicação entre a audiência e a tradição cultural; a comu­
nicação do leitor com ele mesmo; a comunicação do leitor 
com o texto; a comunicação do texto com o contexto cultural. 
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Neste sentido, o texto é, em si mesmo, não a realização 
de uma mensagem em uma dada língua, mas um sistema 
complexo de armazenamento de diversos códigos capazes 
de transformar mensagens recebidas e gerar outras, ou me­
lhor, o texto é um gerador de informações com os traços de 
uma pessoa inteligente (Lotman, 1988a, p. 57). 

Este modo de conceber o texto traz uma implicação im­
portante, tanto no que diz respeito ao que seja a atividade de 
ler, como no que diz respeito à atividade de escrever. Em 
outras palavras, se levarmos em conta a função semiótica do 
texto, então, necessariamente, devemos reformular a nossa 
concepção sobre a natureza da relação entre o leitor e o 
texto. Em vez da tão conhecida fórmula "o leitor decifra o 
texto", podemos ser mais precisos: "o leitor comunica-se 
com o texto". 

Do mesmo modo, esta reformulação coloca de volta à 
pauta de discussão questões tão polêmicas como aquelas 
relacionadas com o conceito de alfabetização, de proficiên­
cia lingüística, com a relação entre a produção de textos e as 
práticas sócio-culturais, com o impacto da experiência es­
colar sobre o desenvolvimento cognitivo do indivíduo, e as­
sim por diante. 

Scinto (1985) defende a seguinte posição: 

Apenas focalizando nossa atenção nos papéis mutuamente 
constitutivos da diferenciação funcional da linguagem e práti­
ca social e através de uma análise crítica da lógica particular 
dos meios comunicativos instanciados em uma dada prática 
social, tal como a escolarização, é que poderemos esperar a 
ausência ou presença de efeitos da alfabetização e a contri­
buição que uma dada prática textual possa ter para o cresci­
mento da mente. (p. 217) 

Compatível com tudo o que foi exposto, podemos desta­
car a contribuição de Luria (s.d./1987) que, sistematizando 
as questões teórico-conceituais de Vygotsky, propõe para a 
produção textual uma análise segundo a qual sejam consi­
derados os processos cognitivos, as representações e o con­
texto daquele que o produz. Este autor propôs a seguinte 
classificação funcional da linguagem: as manifestações de 
natureza oral e escrita e a organização monológica e dialó-
gica do discurso. 

Scinto (1985), por sua vez, partindo do intercruzamento 
desta classificação funcional apresentada por Luria (s.d./ 
1987), propõe quatro tipos funcionais de linguagem: o dis­
curso oral monológico, o discurso oral dialógico, o discurso 
escrito monológico e o discurso escrito dialógico. 

Do mesmo modo que para Lotman, a proposta funcional 
de Luria não se restringe ao aspecto lingüístico; ela envolve, 
também, as origens psicológicas e as possibil idades 
mediacionais. Ora, se admitirmos com Lotman (1988a), que 
um texto é um gerador de significados, cuja função é, por­
tanto, sócio-comunicativa, e se considerarmos a classifica­
ção proposta por Luria, conforme o exposto acima, então 
estamos em condições de explicitar a hipótese segundo a 
qual consideramos que, na elaboração de um texto, o au­
mento da complexidade sócio-cominicativa está diretamen­
te relacionado com a transição, entre uma fase de mera trans­
posição para a forma escrita, das formas orais, tais como 

elas são, até as, formas escritas propriamente monológicas. 
Isto é o mesmo que dizer que forma e conteúdo não se 

desvinculam. Assim, as estruturas lingüísticas, que se em­
pregam em uma forma textual específica, não são escolhi­
das de maneira aleatória, pelo contrário, esta forma deve estar 
em sintonia com os processos envolvidos na função sócio-
comunicativa do texto, de modo que esta função seja preser­
vada e os conteúdos de significações sejam mediados. Não 
queremos com isto afirmar que o sentido de um texto seja 
um mero reflexo da forma (sintaxe gramatical, tipologia 
discursiva, etc) . No entanto, se considerarmos a indissociabi-
lidade entre forma e conteúdo como constitutivo da dimen­
são sócio-cominicativa do texto, estamos procurando evi­
dências da constituição da dimensão ideológica do discurso 
no interior da relação entre pensamento e linguagem no con­
texto de uma ou mais semiosferas (Lotman, 1987). Assim, 
ao aceitarmos que o emprego de formas específicas, seja 
consciente ou inconscientemente, é sempre articulado por 
um determinado sentido (conteúdo ideológico), estamos na 
verdade admitindo a relevância do domínio, por parte dos 
sujeitos, das regras, socialmente construídas e pragmatica-
mente corretas, de produção e de usos das formas e dos con­
teúdos que permeiam o leitor e o texto no interior de uma 
sócio-cultura. Ou seja, tanto o uso de determinadas formas 
de produção textual, como o conteúdo veiculado através 
delas, dizem respeito a uma sócio-cultura e são, portanto, 
partilhados e negociados no interior da mesma. 

Assim, a forma através da qual um texto apresenta-se, 
isto é, a estrutura textual, constitui no veículo por meio do 
qual um determinado conteúdo é mediado, ou seja, por meio 
do qual um pensamento verbaliza-se. Podemos concluir, 
portanto, que na medida em que se considera o texto escrito 
dentro da perspectiva da semiótica da cultura, outras ques­
tões teórico-conceituais aparecem além daquelas relativas 
às leis estruturais de uma língua. 

Levando em consideração estas questões, coloca-se, en­
tão, do ponto de vista metodológico, a questão de eleger uma 
unidade de análise. Bakhtin (1977/1981), um dos estudio­
sos preocupados com a relação entre o conteúdo ideológico 
e o signo lingüístico, preocupação inserida, portanto, na pers­
pectiva da semiótica da cultura afirma: 

Dizer que um parágrafo deve conter a expressão de um pensa­
mento completo não leva a nada. O que é preciso, afinal, é 
uma definição do ponto de vista da linguagem, e em nenhuma 
circunstância pode a noção de "pensamento completo" ser 
considerada como uma definição lingüística. Se é verdade, 
como acreditamos, que as definições lingüísticas não podem 
ser completamente divorciadas das definições ideológicas, tam­
bém elas não podem ser usadas para substituir uma à outra. 
(p. 141) 

Dito em outras palavras, e usando os termos de Bakthin 
(1977/1981), as definições lingüísticas (forma) prestam-se 
a veicular as definições ideológicas (conteúdo). Porém, se­
guindo o mesmo raciocínio, não podemos acessar este con­
teúdo prescindindo da própria forma lingüística que o vei­
cula. Mas podemos, por outro lado, converter este conteúdo 
em proposições, isto é extrair os sentidos de uma forma lin-
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güística mais complexa - o parágrafo, o período - através de 
uma forma lingüística mais simples, a frase afirmativa. Por 
exemplo, no enunciado "seria obviamente um exagero res­
ponsabilizar apenas a baixa qualidade do horário eleitoral 
pela falta de entusiasmo da população" (Pereira, 1993), há 
três proposições que o leitor deve inferir. Nele, as idéias po­
dem, a grosso modo, ser expressas por meio de três frases 
afirmativas: (a) a qualidade do horário eleitoral é baixa; (b) 
falta entusiasmo na população; (c) é (seria) um exagero 
correlacionar esses dois fatores de forma biunívoca. 

Seguindo esta linha de raciocínio, a proposição é o resul­
tado da articulação do sentido, tomado na sua forma menos 
complexa e mais explícita, com a estrutura lingüística, to­
mada na sua forma menos complexa e mais explícita. Por­
tanto, assumindo a abordagem da semiótica da cultura, po­
demos eleger a proposição como uma unidade de análise. 

A Interação do Adolescente 
com o Texto Escrito 

Tendo em conta as questões levantadas, este artigo des­
creve dois estudos que centraram-se não no indivíduo leitor, 
nem no texto, mas sim na interação do indivíduo com os 
textos produzidos na sua sócio-cultura. Estamos, portanto, 
propondo algo diferente das propostas tradicionais em cuja 
direção posicionam-se, por exemplo, os trabalhos de Pinto 
(1989), Pimenta (1989), Spires, Gallini e Riggsbee (1992), 
Shimoda (1993) e Gillstrom e Ronnberg (1995). 

Estes trabalhos privilegiam ou a relação entre compre­
ensão e memorização (Gillstrom & Ronnberg, 1995), ou o 
tipo de exemplo utilizado no texto (Shimoda, 1993) ou ain­
da o grau de familiaridade do leitor com o tema (Pimenta, 
1989). Ou seja, eles ora estão centrados nas variáveis relaci­
onadas ao leitor, ora nas características do texto. 

Um trabalho que contempla nossas inquietações acerca 
da compreensão textual, na interação leitor-texto, é a análise 
desenvolvida por Gómez (1987) sobre a interação TV-
telespectador. Para este autor a TV, veículo mediador como 
o texto escrito, e o impacto que ela causa na vida social "não 
é um fenômeno técnico que só se aborda profissionalmente. 
E antes de tudo um fenômeno politico-cultural que envolve 
diversos interesses de classe e requer o engajamento de dis­
tintas forças sociais para ser estudado". (Gómez, pp. 81-82) 

Considerando essas questões, e reafirmando o foco de 
interesse deste trabalho na compreensão do texto escrito, 
elegemos a interação sujeito-texto da mídia impressa (jornal 
no primeiro estudo e revista semanal no segundo) como ob­
jeto de estudo. Os dados dos 2 estudos foram colhidos com 
um intervalo de dois anos: o primeiro em 1993 e o segundo 
em 1995. 

Como sabemos, o ano de 1993 foi o ano em que coinci­
diu, no Brasil, a aprovação da opção de voto aos 16 anos e a 
realização do plebiscito para escolha da forma e o sistema 
de governo do país. Considerando que esta era uma oportu­
nidade única na qual se tinha, de um lado, uma massa de 
adolescentes sendo chamados a votar, e de outro, uma mídia 

centrada na questão do plebiscito, o primeiro estudo foi rea­
lizado junto a adolescentes, frente a dois textos jornalísticos 
que tratavam do referido plebiscito. No segundo estudo, tam­
bém com adolescentes, utilizamos, por escolha deles, um 
texto sobre a violência nos estádios de futebol, publicado 
em uma revista semanal em setembro de 1995. Época em 
que este tema estava em grande evidência sobretudo pela 
comoção causada pela morte de um adolescente de 16 anos, 
em decorrência da briga entre torcedores de dois clubes de 
futebol - Palmeiras e São Paulo - no Estádio do Pacaembu, 
na cidade de São Paulo. 

Do ponto de vista textual, dentro da denominação 
jornalístico, encontramos textos diversos, tais como: notíci­
as, entrevistas, reportagens, artigos de opinião, editoriais, 
crônicas, resenhas e críticas de espetáculos e livros. Deste 
conjunto optamos, no caso dos dois textos do primeiro estu­
do e daquele do segundo estudo, pelos marcadamente de 
opinião. Os três textos caracterizam-se por um tipo de maté­
ria do chamado jornalismo de opinião. Sua principal carac­
terística é a marcante posição do autor frente ao tema. Esta 
escolha justifica-se pelo fato de que, no interior do discurso 
escolar, observa-se que os editoriais e os chamados artigos 
de opinião são trabalhados segundo uma técnica de compo­
sição denominada dissertação. Ela caracteriza-se, também, 
por ser um tipo de composição mista. Há nela elementos 
descritivos e narrativos que visam ao desenvolvimento de 
um conceito, de um fato, de uma opinião, de um pensamen­
to. Em outras palavras, dissertar eqüivale a questionar. 

Tendo isto em consideração, os dois textos selecionados 
para o primeiro estudo (plebiscito) e aquele selecionado para 
o segundo estudo (a violência nos campos de futebol) per­
tencem a modalidade discursiva opinativa. Saem do padrão 
geral do texto jornalístico canônico, ou seja, não são textos 
meramente narrativos, descritivos ou informativos. Eles são, 
estruturalmente, textos do tipo argumentative. Em sua di­
mensão pragmática, os três textos selecionados procuram 
convencer, persuadir. A intenção comunicativa é uma mescla 
das posições do locutor diante do receptor: discurso persua-
sivo (fazer crer) com o discurso autoritário (fazer fazer). 

Estudo Sobre o Plebiscito 

Método 

Sujeitos 

Participaram deste estudo 30 alunos de ambos os sexos, 
15 de uma escola pública e 15 de uma escola privada da 
Rede de Ensino do Distrito Federal. A idade dos sujeitos 
variou entre 13 e 19 anos, distribuídos nas seguintes séries 
escolares: 8a série do Io Grau; Io e 2o anos do 2o Grau. 

Material 

Descrição dos Textos Utilizados 

Foram utilizados dois textos jornalísticos sobre o plebis­
cito, antes que este ocorresse em abril de 1993. São eles: 
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Texto 1 - "Mentiras no ar" (Editorial da Folha de São 
Paulo publicado em 05 de abril de 1993, páginas 1-2, se­
gunda-feira). 

Trata-se de matéria opinativa típica dos editoriais dos 
jornais, conseqüentemente, foge ao padrão do texto jornalís­
tico canônico, ou seja, a notícia. Podemos depreender al­
guns constituintes de suas condições sociais de produção. 
Como já dito, sua tipologia está preliminarmente demarcada 
pela posição que ocupa no jornal, ou seja, é um dos textos 
do editorial de um dos jornais de maior circulação no país, a 
Folha de São Paulo. Este jornal pretende ser crítico, preocu­
pado com questões sociais, sem, no entanto, ser um jornal 
de oposição. Demonstra uma preocupação clara com o lei­
tor observado basicamente por dois fatores: a presença de 
um ombudsman e a qualidade de seus textos. 

A ordem canônica da estrutura frasal da língua portu­
guesa é a seguinte: sujeito, verbo e complementos (S-V-C). 
A partir desse princípio organizador, os enunciados podem 
ser construídos admitindo-se inversões, porém sempre ten­
do por parâmetro essa ordem direta. No texto em questão, 
há orações coordenadas e subordinadas cujos constituintes 
frásicos são apresentados em ordem inversa, com intercala-
ção dos elementos e oração com sujeito inexistente. As duas 
referências extra-lingüísticas estão contextualmente defini­
das o que possibilita a apreensão das mesmas a partir dos 
dados intra-lingüísticos e proposicionais presentes no texto: 
- O parlamentarismo e a crise da Somália; o cólera e o 

presidencialismo no Brasil, a Coroa Britânica e suas ex-
colônias; 

- Código Brasileiro de Auto-Regulamentação Publicitária 
e o Código de Defesa do Consumidor. 
Podemos extrair pelo menos 16 proposições do texto, 

que procuram analisar a natureza da propaganda política 
durante a campanha do plebiscito. Há duas teses centrais: 
(1) As frentes políticas procuram ludibriar os eleitores por 

meio de propagandas caluniosas. 
(2) A descrença da população é fruto da intuição de que o 

plebiscito não solucionará a crise do país. 
Texto 2 - "O X do plebiscito" (por Lincoln da Cunha 

Pereira, coluna Opinião, Correio Braziliense, publicado em 
23 de março de 1993, página 7, terça-feira). 

Como o texto anterior, este também foge ao padrão geral 
das matérias jornalísticas. Integra a coluna do Jornal Cor­
reio Braziliense denominada OPINIÃO e com autoria explí­
cita - o Sr. Lincoln da Cunha Pereira - presidente, na época, 
da Associação Comercial de São Paulo e da Federação das 
Associações Comerciais do Estado de São Paulo. Em sua 
dimensão pragmática, este texto objetiva o convencimento e 
a persuasão. Para tanto, o autor recorre a diversos expedien­
tes lingüísticos: recurso à autoridade (Ato das disposições 
Constitucionais Transitórias); marcadores argumentativos 
(exemplo no 5o parágrafo do texto "O X do plebiscito": 
"Hoje..., Mas..."); recursos a exemplos históricos (exemplo 
no 7o parágrafo desse mesmo texto: "Pacote de abril de 
1977"). 

Sintaticamente, o texto compõe-se de orações coordena­
das e subordinadas, intercalação e inversão da ordem S-V-

O. O léxico desse texto remete o leitor às considerações téc­
nicas acerca da legislação eleitoral, referindo-se a artigos 
constitucionais, parágrafos, dispositivo constitucional, fide­
lidade partidária, representação dos estados, oposição, go­
verno, eleitores, funções do Senado, tarefa legislativa, e ou­
tros textos. Assim, em "O X do plebiscito" é estabelecida 
uma interlocução direta com dois outros textos: "O Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias" e "Legislação Elei­
toral". 

Há, pelo menos, 32 proposições que constróem a discus­
são acerca do equívoco (ou da ineficácia) do plebiscito no 
cenário político brasileiro da época, e veicula duas teses cen­
trais: 
(1) O plebiscito será um desastre institucional. 
(2) O que parecia de fato ocorrer é a correção da legislação 

eleitoral. 
O título da matéria é ambíguo em relação ao conteúdo 

veiculado e conseqüentemente à realidade a que se refere: 
"O X do plebiscito" pode ser, em um primeiro momento, 
entendido como o "X" que o leitor deverá marcar na cédula 
eleitoral. O autor joga com esta acepção até o fim do texto, 
quando ele deixa claro para o leitor (e possível eleitor) que 
"O X do plebiscito" é a questão do quadro da legislação 
eleitoral brasileira da época. 

Quanto ao veículo comunicacional no qual o texto foi 
publicado, podemos destacar o fato de que o jornal Correio 
Braziliense é o de maior circulação no Distrito Federal. Em 
uma perspectiva de senso comum, este jornal é tido por con­
servador e pró-governo. Como o texto "Mentiras no ar", este 
também é a voz de São Paulo, o mais importante centro fi­
nanceiro e industrial do país, que se manifesta na pessoa do 
presidente da Associação Comercial daquele Estado. 

Postulamos que o modo de construção do texto está as­
sociado às referências extralingüísticas, às intertextuais, às 
intercalações e inversões dos elementos S-V-C e com o nú­
mero de proposições claramente expressas no texto. Esses 
elementos constituem a dinâmica da complexidade do tex­
to. Em face disto, consideramos que o texto 2 apresenta uma 
estruturação sintático-semântica mais complexa em relação 
ao texto 1. 

Procedimento de Coleta de Dados 

Com o consentimento da diretoria das escolas, os alunos 
eram abordados no pátio da mesma, na hora do intervalo 
para recreação. A partir da aceitação em participar do estu­
do, desenvolvia-se um procedimento individual de duas eta­
pas. Na primeira, apresentava-se ao sujeito o texto 1 (recorte 
original do jornal) e solicitava-se sua leitura, após a qual, o 
sujeito era submetido a uma entrevista semi-estruturada do 
tipo clínico, centrada em 2 eixos básicos: a tese do autor do 
texto (questões de 1 a 5) e a metacognição do sujeito sobre 
sua capacidade de compreensão textual (questão 6). Embo­
ra se apresente um roteiro desta entrevista em anexo, e se 
faça referência a questões, estas são entendidas como 
norteadoras dos eixos centrais descritos, e não como consti­
tuintes de um questionário. Na segunda etapa, apresentava-
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se ao sujeito o texto 2 (recorte original do jornal) e repetia-
se o procedimento descrito para o texto 1. Todas as entrevis­
tas realizadas foram registradas em áudio, com o consenti­
mento dos sujeitos e transcritas na íntegra. A cópia dos dois 
textos utilizados encontram-se em anexo. 

Procedimento de Análise 

A análise das entrevistas transcritas desenvolveu-se, para 
cada sujeito e para cada texto (60 entrevistas transcritas), 
em três etapas. Na primeira, descreveu-se a linguagem utili­
zada pelos sujeitos, do ponto de vista da forma lingüística. 
Na segunda etapa, foram extraídas as proposições do dis­
curso dos sujeitos, tomando-se a proposição, como discuti­
do no início deste trabalho, como unidade de análise. Em 
uma terceira etapa, os dados obtidos nas etapas anteriores 
foram comparados com os textos utilizados. 

Apresentamos abaixo, como exemplo, o extrato de uma 
das entrevistas transcritas no interior do quadro utilizado para 
o desenvolvimento da análise descrita, no qual se tem um 
cabeçalho horizontal com a identificação do sujeito, e três 
colunas verticais, sendo uma para o discurso do sujeito na 
íntegra, a segunda para as proposições extraídas deste mes­
mo discurso, e a terceira para uma análise do significado 
destas proposições. 

Resultados e Discussão 

Visto ter se tratado de entrevistas, os resultados da pri­
meira etapa da análise revelaram, para todos os sujeitos, o 
uso da estrutura discursiva característica da oralidade, ou 
seja, marcada por pausas, interditos, reiterações, lacunas, etc. 
Obteve-se, também, a predominância do uso do marcador 
conversacional típico da oralidade - né? - como sendo sufi­
ciente para preencher toda e qualquer lacuna discursiva, as­
sim como para estabelecer a interlocução e a co-referência 
(90% dos sujeitos da amostra). 

Ainda como resultados desta etapa da análise, tivemos: a 
apresentação de imprecisão vocabular, com o uso indevido 
de determinados termos, como por exemplo, "maleável" por 
manipulável (100% dos sujeitos); o uso de termos genera-
lizantes que propiciam ambigüidade, como por exemplo, "o 

pessoal", que parece se referir tanto ao eleitorado, quanto às 
frentes políticas, ou a ambos (100% dos sujeitos). 

A segunda e terceira etapas da análise revelaram: a gene­
ralização indevida do campo semântico, como por exem­
plo, o uso do termo "candidatos", por frente políticas (55% 
dos sujeitos de escola da Rede Pública de Ensino e 48% dos 
sujeitos de escola da Rede Particular); e a predominância do 
uso do conhecimento prévio sobre o assunto dos textos (ple­
biscito), em detrimento das informações fornecidas pelos 
próprios textos (100% dos sujeitos). 

Os resultados mostram, enfim, que a maior parte dos su­
jeitos refere-se ao objetivo do plebiscito enquanto meio de 
enganar o leitor, quando, na verdade, os textos não discutem 
o plebiscito em si, mas a natureza da propaganda veiculada 
nos meios de comunicação, a respeito dos conceitos de repú­
blica, monarquia, presidencialismo e parlamentarismo. Vale 
lembrar que, embora tratando do mesmo tema central, ambos 
os textos abordam diferentes aspectos sobre o plebiscito, mas 
defendem a mesma tese básica: a dúvida sobre a validade de 
tal procedimento face à conjuntura do país na época. 

Podemos dizer que os resultados obtidos na primeira etapa 
da análise são compatíveis com os resultados obtidos na se­
gunda e terceira etapas. 

O que os resultados deste primeiro estudo apontaram é 
que uma vez identificado o tema dos textos - o plebiscito - os 
adolescentes, durante as entrevistas, centraram-se nele e re­
petiram o que se pode considerar como o discurso que predo­
minava na época nos meios de comunicação, sobretudo na 
TV: as pressuposições de cunho negativo sobre a realidade 
política do país e sobre os políticos de um modo geral. Tendo 
o plebiscito por foco, os adolescentes mantiveram-se alheios 
ao conteúdo dos textos lidos, como se fossem "impermeá­
veis" à informação textual. Portanto, impermeáveis ao ponto 
de vista defendido nos mesmos, referindo-se mesmo ao ple­
biscito como se fosse uma eleição para cargos políticos. 

Será que diante de tais resultados seria razoável pensar, 
então, que estamos expostos a uma mídia promotora de uma 
homogeneização tal, que resultaria, pelo menos para a faixa 
etária estudada, em uma "impermeabilidade textual"? As­
sumindo esta possibilidade, no mínimo duas outras questões 
impõem-se: a que diz respeito à relação entre o mundo das 
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Extrato da análise das respostas (primeiro estudo) 

Discurso (oral) do sujeito 

Questão 1 

"Foi...mentiras no ar. É mentiras do plebiscito, 
né? Ё as inverdades, como os candidatos traba­
lharam as informações para mentir". 

Questão 2 

"É...o texto serviu para reforçar um pouquinho 
mais o que eu achava., porque... realmente o 
plebiscito foi um jogo de cartas marcadas, né? 
Foi tudo muito direcionado, tudo muito maleá-
vel voltado para mentira, para enganar mesmo o 
eleitor". 

- Identificação: 18 anos, terceiro ano do 2o grau, sexo masculino, Escola da Rede Pública 

Proposições 

O texto trata das mentiras do plebiscito; 
Os candidatos mentiram; 
Os candidatos manipularam informações para 
mentir. 

O texto reforçou minha opinião sobre o plebis­
cito. 
Eu já tinha a opinião de que o plebiscito era 
manipulação. 
O plebiscito foi direcionado através de mentira. 
No plebiscito o eleitor foi enganado com menti­
ras. 

Análise 

Ao referir-se a candidatos, o sujeito identifica o 
plebiscito com uma eleição referente a cargos e 
não a sistemas de governo. 0 texto refere-se a 
defensores ou frentes políticas, e não a candi­
datos. 

Nota-se a imprecisão dos termos empregados: 
maleável, por exemplo, quando o sentido que o 
sujeito procura dar ao discurso é manipulável. 
No texto, a manipulação refere-se à informação 
relacionada ao plebiscito, em relação aos con­
ceitos de monarquia, república, etc. 
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tecnologias comunicacionais e o desenvolvimento humano, 
e a que diz respeito ao conceito de "proficiência lingüística" 
e sua relação com a chamada educação formal. Seguindo 
nesta linha de raciocínio, poderíamos nos inclinar a pensar 
que a educação formal de 1o e 2o graus não tem promovido a 
proficiência lingüística e, portanto, não tem promovido o 
desenvolvimento cognitivo e crítico. Por outro lado, por 
implicação, tem promovido o cultivo dos mitos da consci­
ência de massa. Ou toda esta reflexão seria prematura e os 
resultados obtidos se justificariam apenas pela natureza par­
ticular do assunto dos textos? 

Estas questões aguçaram nosso interesse na compreensão 
textual, sobretudo na interação entre o adolescente e o texto 
da mídia impressa. Afinal, é a esta que se apregoa o papel de 
fabricadora de opiniões, o que não combina com a idéia de 
uma impermeabüidade textual. Nossa próxima pergunta foi, 
então, sobre a possibilidade de obter resultados diferentes fren­
te a um texto que não tratasse de política, e cujo assunto fosse 
de interesse dos adolescentes. E ainda, uma vez que nossos 
dados foram colhidos através de entrevistas, e considerando a 
análise de Scinto (1985) sobre os tipos funcionais de lingua­
gem, perguntamo-nos, também, sobre a possibilidade da 
impermeabüidade textual ter sido construída na relação entre 
o texto escrito e a produção oral sobre sua compreensão. 

Foi com estas questões em mente que desenvolvemos o 
segundo estudo. Novas preocupações metodológicas, por­
tanto, impuseram-se: ampliar o número de sujeitos, ampli­
ando sua faixa etária; manter a característica argumentativa 
do texto, mas levar em conta o interesse dos adolescentes na 
escolha do seu tema; utilizar um protocolo escrito para evi­
tar as características apontadas no primeiro estudo sobre o 
discurso oral; refinar a análise da malha textual, procurando 
tornar a análise dos dados mais precisa. 

Os textos argumentativos apresentam uma macroestru-
tura que se constitui na explicação teórica do que geralmen­
te chamamos de enredo, trama ou tópico: a malha textual 
inicia-se com a identificação do assunto em pauta, seguido 
de aspectos contextualizadores (antecedentes e conseqüen­
tes) para, então, expressar a proposição de uma tese central, 
ou de teses correlacionadas, seguidas dos argumentos que a 
sustentam; como conclusão, ou se afirma a tese inicial ou se 
propõe uma outra que finalize a discussão. Assim, o modelo 
de compreensão e produção textual proposto por Kintsch e 
Van Dijk (1978) é aquele que se refere à tríade: atores, con­
texto e processo. Foi neste modelo que nos baseamos para a 
análise da compreensão textual no segundo estudo. 

Estudo Sobre a Violência 
nos Estádios de Futebol 

Método 

Sujeitos 

Participaram deste estudo 168 estudantes (91 do sexo fe­
minino e 77 do masculino) de 1o e 2o graus de escolas do DF, 
sendo 85 estudantes da Rede Pública de Ensino, e 83 da Rede 
Particular. Trabalhamos com 31 estudantes (17 do sexo femi­

nino e 14 do masculino) da 5a série (11 da escola pública e 20 
da particular), 67 (32 do sexo feminino e 35 do masculino) da 
8a série (37 da escola pública e 30 da particular) e 70 (22 do 
sexo feminino e 28 do masculino) do 3o ano do 2o grau (37 da 
escola pública e 33 da particular). Quanto à faixa etária tive­
mos: 11,6 anos para a 5a série da escola particular e 13 anos 
para a pública; 14,4 anos para a 8a série da escola particular e 
14,7 anos para a escola pública; 17 anos para o terceiro ano 
do 2o grau da escola particular e 17,9 anos para a pública. 

Material 

A Escolha e o Texto Utilizado 

O texto utilizado foi escolhido de acordo com os resulta­
dos de uma sondagem prévia junto aos estudantes de 1o e 2° 
graus, na qual eles apontaram as revistas, os jornais e os 
temas de seu interesse. A revista VEJA foi a mais cotada 
entre os estudantes e um dos temas apontados com alta fre­
qüência foi, como já dissemos antes, a violência nos estádi­
os de futebol (Fávero, 1996). 

Selecionou-se, então, o texto "A polícia não tem culpa", 
escrito por Renato Menezello, na seção Ponto de Vista da 
revista VEJA de 06 de setembro de 1995. Trata-se de um 
texto jornalístico do tipo argumentative: apresenta a 
intencionalidade de persuadir, é constituído de comentários 
e avaliações e apresenta uma malha textual que inicia-se com 
a identificação do assunto em pauta, apresenta em seguida 
os aspectos contextualizadores e expressa, em seguida, uma 
posição particular através da proposição de uma tese central 
seguida de argumentos. 

No seu conteúdo, o autor tem como objetivo discutir a 
responsabilidade pelos danos causados pela violência das 
torcidas nos estádios de futebol, defendendo a tese de que a 
responsabilidade por tais danos é dos clubes de futebol e 
não da Polícia Militar. Na malha textual temos as torcidas, 
os times e a polícia como atores, a violência como processo 
e os jogos nos estádios como contexto. 

Procedimento de Coleta de Dados 

Dentre as escolas contatadas, três autorizaram a partici­
pação de seus estudantes na pesquisa: duas da Rede Pública 
de Ensino e uma da Rede Privada. Foi permitido entrar em 
sala de aula e utilizar o tempo de uma aula (50 minutos). 
Assim, após explicação breve sobre o estudo e a aquiescên­
cia dos alunos em dele participar, lhes era entregue uma có­
pia do texto referido acima e um protocolo para ser respon­
dido por escrito. Solicitava-se, então, que fizessem uma lei­
tura individual e silenciosa do texto e que, em seguida, res­
pondessem ao protocolo, composto de quatro questões rela­
tivas à compreensão do texto (questões 1, 2, 4 e 5) e uma 
(questão 3) relativa à análise metacognitiva do leitor em re­
lação à sua compreensão textual (em anexo). 

Procedimento de Análise dos Dados 

Analisou-se para cada sujeito, cada resposta ao protoco­
lo, segundo o modelo de compreensão textual já descrito, 
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identificando-se a tríade da malha textual: atores, contexto e 
processo. Para tanto, extraiu-se do discurso escrito dos su­
jeitos as proposições, tomadas como unidade de análise, 
como foi feito com a fala transcrita no primeiro estudo e 
como exemplifica-se com o extrato. 

Resultados e Discussão 

Obtivemos cinco níveis de complexidade de respostas, 
para as questões 1, 4 e 5, segundo os elementos da malha 
textual: 
(1) centradas apenas nos atores; 
(2) centradas apenas no contexto ou no processo; 
(3) centradas em dois elementos - no contexto e no processo, 

no contexto e nos atores, no processo e nos atores; 
(4) centradas no contexto, processo e um ou dois atores; 
(5) resposta completa - centrada no contexto no processo e 

nos três atores. 
As respostas que não faziam referência a nenhum dos 

elementos da malha textual foram consideradas no nível 6. 
Da questão centrada na análise metacognitiva, obteve-

se seis categorias de respostas. Os exemplos para cada cate­
goria foram extraídos das respostas escritas pelos sujeitos, 
mantendo-se sua forma, mesmo quando apresentavam erros 
gramaticais: 
(1) respostas centradas na relação leitura/entendimento do 

texto - respostas que enfatizam o ato do leitor, ou seja, 
não fazem menção ao texto em si e nem a seus argumen­
tos. Ex.: "Foi o que eu entendi", "Porque está escrito no 
texto", "Porque o Renato Menezello enfocou bem essa 
questão (...)". 

(2) respostas que remetem ao contexto social mais amplo -
levam em conta a realidade dos fatos apresentados, as­
sim como o conhecimento prévio do leitor sobre tais fa­
tos. Ex.: "Porque aconteceu isto", "Porque morre muitas 
pessoas em estádios de futebol", "Ele nos fala de fatos 
que ocorreram". 

(3) respostas que remetem ao interesse de outros - quando o 
leitor aponta para a opinião e/ou intenção das pessoas 
em geral. Ex.: "O presidente quer acabar com a violên­
cia". 

(4) respostas que repetem o objetivo do texto - repetição da 
resposta dada à questão 2 do protocolo em parte ou por 
completo. Ex.: "Mostrar que a polícia não tem culpa, nas 
brigas". 

(5) respostas que utilizam argumentos do autor. Ex.: "Por­
que o autor da reportagem diz que a responsabilidade 
não é da polícia e sim dos que promovem o espetáculo." 

(6) outras - refere-se a respostas que não se relacionam dire­
tamente com o texto. Ex.: "Porque é de uma revista e se 
não fosse para os leitores saberem então seria para ganhar 
dinheiro". 
As percentagens obtidas para os diferentes niveis de com­

plexidade de respostas na questão 1 são apresentadas no grá­
fico 1, segundo o nível de escolaridade (5a para 5a série do 1o 

grau; 8a para 8a série do 1° grau e 3o para o 3o ano do 2o 

grau). No gráfico 2 os diferentes níveis de complexidade de 
respostas na questão 1 são apresentados segundo as variá­
veis sexo dos sujeitos rede de ensino (ROF = Rede Oficial, 
grupo feminino; ROM = Rede Oficial, grupo masculino; RPF 
= Rede Particular, grupo feminino; RPM = Rede Particular, 
grupo masculino). O mesmo acontece para as questões 4 e 5 
cujas percentagens são apresentadas nos gráficos 5 e 6; 7 e 
8, respectivamente. 

Para a questão 2 (objetivo do texto) obtivemos 7 niveis 
de complexidade de respostas: os mesmos 5 niveis já descri­
tos e mais o nível 6, centrado no verbo "conscientizar", As 
respostas fora destes níveis foram considerados no nível 7 
(gráfico 3 e 4). 

Da mesma forma, apresenta-se no gráfico 9 a percenta-
gem de respostas obtidas para cada categoria identificada na 
questão referente à análise metacognitiva (questão 3) e para 
cada nível de escolaridade estudada. No gráfico 10, a per-
centagem de respostas obtidas para cada categoria iden­
tificada na mesma questão, segundo o sexo dos sujeitos e a 
rede de ensino. 

Como indicam os gráficos, o desempenho dos sujeitos 
mostrou-se diretamente relacionado à série que freqüenta­
vam: os sujeitos da 5a série do 1o grau apresentam respostas 
menos complexas que os da 8a série e estes menos que os do 
3o ano do 2o grau. Portanto, a escolaridade parece contribuir 
para o desempenho dos sujeitos em relação à compreensão 
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Exemplo da análise dos protocolos (segundo estudo) - Identificação: 13 anos, sexo masculino, quinta 

Discurso do sujeito 

Questão 1 

"Os jovens estão brigando no estádios. 0 presi­
dente quer acabar com a briga. E varias pessoas 
fuma craques." 

Proposições 

- 0 assunto tratado no texto é a briga existente 
nos estádios. 
- O presidente deseja acabar com as brigas nos 
estádios. 
- Várias pessoas fumam crack ("craques"). 

série do 1° grau, Escola da Rede Pública. 

Análise 

O leitor faz referência ao processo e ao contexto: 
a briga nos estádios, assim como a um dos atores 
(jovens = torcida). 
Refere-se ao "presidente" como um ator; na rea­
lidade tal elemento está presente no texto, porém 
de forma breve e superficial, não se relacionan­
do à tese e nem aos argumentos utilizados para 
defendê-la. 
Cumpre ressaltar a confusão referente às pala­
vras "craques", enquanto bom esportista, e 
"crack" como tóxico - assunto bastante em voga 
no período no qual o questionário foi aplicado. 



Gráfico 5. % de respostas em cada série, de acordo com os níveis de 
complexidade, na questão 4 
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Gráfico 2. % de respostas por sexo e rede de ensino, para os níveis de 
complexidade, na questão 1 
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tão, o que nos leva a outra hipótese: talvez a formulação da 
questão tenha levado a estes dados. 

De um modo geral, o desempenho dos estudantes da rede 
particular de ensino é um pouco mais elevado, com ligeira 
predominância dos estudantes do sexo masculino. Este é um 
dado interessante, uma vez que o pressuposto da comerciali-

textual. Isto é notório nas percentagens obtidas no nível 5 de 
complexidade (resposta mais completa e mais complexa) para 
a questão 4 do protocolo ("Escreva com suas palavras o que 
você entendeu do texto"). 

Também é notória a baixa percentagem de respostas para 
esta questão, que se classificam no nível mais complexo, 
isto é, que contemplam os três elementos da malha textual: 
contexto, processo e atores. 

Houve uma predominância de respostas na categoria 
centrada nos atores e isto pode ser atribuído ao fato de que, 
na maior parte das vezes, os sujeitos simplesmente repetiam 
o título do texto nas suas respostas, no qual há o elemento 
ator - a polícia - da malha textual. Além disso, pode-se le­
vantar a hipótese de que esta predominância deva-se às in­
formações veiculadas na mídia televisiva da época. 

Em relação à questão 3 do protocolo ("Porque você acre­
dita que este é o objetivo do texto?"), a grande maioria dos 
sujeitos enfatiza a relação entendimento/leitura do texto em 
detrimento de uma explicação baseada nos argumentos do 
autor ou em seus próprios argumentos a partir da compreen­
são do texto. Ou seja, os sujeitos, em sua grande maioria não 
apresentam fundamentos ou argumentos para defender sua 
própria resposta. Na verdade, a maior parte dos sujeitos, e 
independente do nível de escolaridade, fornece uma respos­
ta simplória, baseada no pressuposto de que o ato de ler ga­
rante a compreensão do que foi lido. Há, também, uma per­
centagem razoável de sujeitos que não respondem à ques-



Gráfico 10. % de respostas por sexo e rede de ensino, para cada categoria, 
na questão 3. 

Em um texto da década de 70, Le Ny sugere, para a com­
preensão da natureza da atividade semântica, considerar ao 
mesmo tempo a formação e o emprego dos significados, 
defendendo que 

gênese e funcionamento guardam estreitas relações dialéticas 
e não podem ser compreendidas uma sem a outra. Ao mesmo 
tempo eles (gênese e funcionamento) refletem os modos de 
apreensão do real pela atividade psicológica humana em ge­
ral, que os coloca em relação com o conjunto do sistema 
cognitivo, tal qual ele é, ele próprio, forjado pela ação sobre o 
meio físico e social. (Le Ny, 1975, p. 18) 

Os resultados dos estudos relatados ilustram, de um lado, 
este movimento dialético entre o desenvolvimento psicoló­
gico do sujeito humano e o contexto no qual ele insere-se, e 
de outro, ilustram e reconhecem o predomínio de uma certa 
homogeneização de idéias, como é de se esperar em uma 
sociedade que cultua a cultura de massa. 

Do ponto de vista da interação leitor - texto o que se 
pode concluir é que, por conta desta homogeneização de 
idéias, esta interação restringe-se, pelo menos para os ado­
lescentes, aos aspectos recorrentes do texto, com prejuízo 
para uma interação efetiva, isto é, para a interlocução com o 
texto. O que se observou nos dois estudos relatados foi o 
resultado do prejuízo nesta interlocução: não se observou 
uma negociação de fato dos sujeitos com os textos, e sim, a 
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Gráfico 8. % de respostas por sexo e rede de ensino para os níveis de 
complexidade, na questão 5 

zação do ensino está calcada na sua suposta alta qualidade 
em comparação com o ensino público. 

Os resultados destes estudos reafirmam a pertinência da 
análise Gómez (1987): uma vez considerada a semiótica da 
cultura, há que se considerar que a interação leitor-texto es­
crito não é unívoca e direta, mas mediada por distintos ele­
mentos situacionais, institucionais e políticos. 

Assim, do ponto de vista conceituai, os nossos resulta­
dos trazem à tona uma questão crucial para a psicologia do 
desenvolvimento: a natureza da atividade semântica. 
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partir da identificação dos seus temas, uma negociação ba­
seada nos seus próprios pressupostos a respeito dos mes­
mos, que, constituem-se, em última análise, nas suas repre­
sentações sociais (Moscovici, 1994). 

A Educação Formal parece favorecer a manutenção des­
ta situação, uma vez que favorece o esvaziamento e a 
cristalização de fórmulas textuais de escrita e de leitura que 
se tornam desvinculadas dos demais tipos de textos produ­
zidos fora do meio escolar. Em outros termos, a prática es­
colar não tem dado a devida importância que tem o domínio 
da língua falada e escrita, para o desenvolvimento psicológico 
humano. E, portanto, não tem dado o devido valor ao desen­
volvimento da cidadania, que como diz Castoríadis (1987) 
tem a ver com a formação das representações e do desejo do 
homen moderno. 
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Mediação Semiótica e Compreensão Textual 

Anexo 1- Roteiro da entrevista 
(Primeiro estudo) 

(1) Qual o assunto tratado no texto? 
(2) O que você entendeu do texto? 
(3) Qqual é o objetivo do plebiscito? 
(4) O que o autor do texto está defendendo? 
(5) Você concorda com o autor? 
(6) Você achou alguma parte do texto difícil de entender? qual? Porque? 

Anexo 2 - Protocolo do 
segundo estudo 

(1) Qual é o assunto tratado no texto? 
(2) Qual é o objetivo do texto? 
(3) Porque você acredita que este seja o objetivo do texto? 
(4) Escreva com suas palavras o que você entendeu do texto. 
(5) O que o autor pensa sobre o assunto tratado no texto? 

Anexo 3: Cópia dos textos utilizados no primeiro estudo 

"O X do plebiscito", de Lincoln da Cunha Pereira (Opinião, Correio 
Braziliense, 23 de março de 1993, p. 7). 

Ainda há tempo para se evitar um perigoso equívoco institucional 
programado para o dia 21 de abril. Nesse dia, conforme prevê o artigo 2° 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, "o eleitorado defini­
rá, através de plebiscito a forma (república ou monarquia constitucional) 
e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem 
vigorar no País". Os dois parágrafos que completam o dispositivo consti­
tucional limitam-se a assegurar "gratuidade na livre divulgação dessas 
formas e sistemas"e a estabelecer que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
"expedirá as normas regulamentadoras deste artigo". 

É tudo o que está previsto para 21 de abril. Vamos decidir se continu­
amos república ou se mudamos para monarquia, se nos mantemos como 
país presidencialista ou se passamos ao parlamentarismo. Nada além dis­
so. Não se está discutindo questões fundamentais como os da fidelidade 
partidária, as funções do Senado e a proporção da representação dos esta­
dos do Congresso. A legislação eleitoral exige reformulação profunda. 

Desse modo, conhece-se desde já o resultado do plebiscito. Será um 
desastre, pouco importando vença o parlamentarismo ou o presidencialis­
mo, a república ou a monarquia. 

Precisamos, sem dúvida, discutir o presidencialismo, o parlamenta­
rismo, a monarquia, a república. Será bom, para o País, que todo cidadão 
se informe sobre estas questões fundamentais. Mas é indispensável que a 
discussão englobe todas essas questões, que são relevantes qualquer que 
venha a ser o resultado do plebiscito. 

Hoje, com presidencialismo e república, mas sem fidelidade partidária 
claramente definida, o País se encontra politicamente desorganizado. Ne­
nhum partido sabe dizer com segurança que tamanho tem, de que forças 
dispõe. No Congresso, nas assembléias e nas câmaras, as maiorias se fa­
zem e se desfazem de acordo com os interesses em jogo, e não de acordo 
com princípios ideológicos e doutrinários que regem cada partido. Com 
vergonhosa freqüência, assistimos ao triunfo da já consagrada política "é 
dando que se recebe", usada pelo Governo para aprovação de medidas 
que, em geral, prejudicam a população. 

Se, como resultado do plebiscito, mudarmos de presidencialismo para 
parlamentarismo, conservando-se o adultério partidário hoje vigente, de 
nada terá adiantado mudar. O mais provável, nesse caso, é que agrave o 
problema, pois no presidencialismo podemos ainda sonhar com a sorte de 
surgir um presidente capaz, austero, competente. No parlamentarismo, nem 
isso. 

Vale o mesmo argumento para a questão da representação dos estados 
na Câmara dos Deputados. O "Pacote de abril", de 1977, criou essa mons­
truosidade que aflige todo brasileiro consciente. Na época, a oposição 
crescia nos estados do Sudeste mais densamente habitado, prenunciando 
derrota do Governo no colégio eleitoral que iria eleger o sucessor do pre­
sidente Ernesto Geisel. Fechou-se então o Congresso e se baixou o pacote 
que restringia o número dos representantes vindos de estados onde havia 
maior número de eleitores, ao mesmo tempo em que se propiciava o au­
mento da representação do Norte e do Nordeste, onde o menor número de 
eleitores garantia maior controle das lideranças governistas. 

O expediente serviu para os fins que o Governo tinha em mente. Per­
petuou-se, porém. Hoje, temos esse disparate em que a minoria prevalece 
sobre a maioria contrariando uma regra uma regra básica do princípio 
democrático. 

As funções do senado precisam ser rediscutidas para adequá-las ao 
papel de órgão garantidor da federação, em vez da duplicação da tarefa 
legislativa hoje existente. 

Essa é uma situação que precisa mudar, independentemente do resul­
tado do plebiscito de 21 de abril. Aí reside o X do plebiscito: corrigir a 
legislação eleitoral, para evitarmos o desastroso equívoco institucional 
que estamos prestes a cometer. 

Nota de rodapé: Lincoln da Cunha Pereira é presidente da Associação 
Comercial de São paulo e da Federação das Associações Comerciais do 
Estado de São Paulo. 

"Mentiras no ar" (Editorial da Folha de São Paulo, de 5 de abril de 
1993, p.1-2). 

A 16 dias do plebiscito sobre forma e sistema de governo, não pode­
ria ser pior junto à sociedade o conceito da propaganda que as frentes 
políticas impingiram, semanas a fio, pelo rádio e pela televisão. Com efei­
to, depois de tanta manipulação tacanha de fatos, de informações e até 
mesmo da lógica elementar, fica evidente para o público que o único de­
nominador comum entre esses agrupamentos é a determinação inabalável 
de ludibriar o eleitor. 

Não pode haver outra explicação para o rosário de sandices que foi ao 
ar desde o início do horário eleitoral gratuito. Alimentados talvez pela 
ilusão perigosa de que os cidadãos seriam incapazes de discernir o delírio 
da racionalidade, presidencialistas, parlamentaristas e monarquistas lan­
çaram-se à tarefa de alinhavar imagens disparatadas com o fio do absurdo: 
a tragédia da Somália, segundo a lógica destemperada, teria sua origem 
no parlamentarismo (quando o Estado já se esfacelou naquele país); o 
cólera, por seu turno, não passaria de uma decorrência do sistema presi­
dencial; Canadá e Austrália, conforme essa argumentação desequilibrada, 
deveria seu desenvolvimento à Coroa...britânica. 

Os responsáveis pelos programas das frentes não só negligenciaram 
de forma acintosa o dever de informar e esclarecer o eleitorado, como 
ainda, ao optar pela superficialidade publicitária, ultrapassaram todos os 
limites do admissível. Para sua sorte, e para o azar dos cidadãos, a propa­
ganda política não está sob jurisdição do Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor. Para cumular a mentira com afrnta, enfim, negou-se aos es­
pectadores o simples direito de escolha, uma vez que a transmissão é feita 
em cadeia nacional obrigatória. 

Seria obviamente um exagero responsabilizar apenas o horário elei­
toral pela falta de entusiasmo da população com o plebiscito. A descrença 
nasce sobretudo da intuição de que não será essa consulta institucional 
que porá termo à terrível crise que consome o país. Nem mesmo a mais 
mentirosa das propagandas parece capaz de abalar, a esta altura, a percep­
ção de que não há soluções mágicas à vista. 

Texto do segundo estudo 

"A polícia não tem culpa" (de Renato Menezello, Veja, 6 de setenbro 
de 1995, p. 134). 

Passadas duas semanas do estarrecedor quebra-quebra entre torcedo­
res do Palmeiras e do São Paulo, no Estádio do Pacaembu, que resultou 
em dezenas de feridos e na morte do jovem Márcio Gasparin da Silva, de 
16 anos, é hora de parar para pensar nas críticas que foram feitas à atuação 
da Polícia Militar no local. Se queremos um Brasil novo, onde o Estado 
deve cumprir somente o seu papel fundamental, temos de rever essas críti-
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cas. A tarefa do policial militar é atender à população, e não garantir os 
lucros de entidades privadas, como os times de futebol, tendo de enfrentar 
torcidas sanguinárias. 

No momento em que o presidente da República envia ao Congresso a 
proposta de reforma tributária, acho que devemos refletir sobre o assunto. 
O jogo de futebol não é um evento de interesse público, como as campa­
nhas de vacinação. Não é juridicamente aceitável que funcionários pagos 
pelo contribuinte para a manutenção da ordem pública participem gratui­
tamente da segurança de jogos promovidos por clubes particulares e aca­
bem responsabilizados por incidentes como os do Pacaembu. Os clubes 
alugam estádios, cobram direitos de transmissão e vendem ingressos, 
auferindo sempre uma renda considerável. Estão claros a natureza e o 
interesse privados do espetáculo. São empresas rentáveis que, pouco tri­
butadas, movimentam milhões de reais. Por que o Estado tem de arcar 
com as despesas de segurança dos jogos? 

As polícias militares estaduais não têm pessoal nem aparelhamento 
para atender à demanda da sociedade e, ainda assim, são tradicionalmente 
requisitadas e usadas para garantir a segurança de espetáculos privados. É 
tão absurdo como eu chamar a polícia para garantir de meus convidados e 
seus carros numa festa em minha casa. A plícia tem obrigação de manter a 
ordem apenas do lado de fora dos estádios, nas praças e vias públicas. 

Se os times de futebol contam com patrocinadores, têm recursos para 
comprar craques por quantias milionárias e fazem campanhas publicitári­
as, também têm de executar os seus esquemas de segurança privados. Ao 
poder público caberá atestar somente as condições de uso dos estádios, 
como faz, aliás, com restaurantes, teatros, escritórios e residências. 

Há também a questão da responsabilidade civil, que deve ser inteira­
mente atribuída aos times de futebol. O Estado não pode sofrer ações de 

indenização dos feridos no tumulto quando o espetáculo for de natureza 
privada. Cabe aos times educar e controlar suas torcidas. Quem lucra deve 
arcar com o ônus de sua atividade e assumir a responsabilidade civil sobre 
o evento, indenizando o Estado por danos em seu patrimônio. É inadmis­
sível que queiramos um Brasil moderno deixando impunes os responsá­
veis pelo fomento dessa violência. Uma sugestão: porque o Estado não 
solicita uma indenização aos clubes pela alta periculosidade a que estão 
sujeitos seus agentes e equipamentos em cada partida? Por que os clubes 
não arcam com os gastos no tratamento de policiais feridos, deslocamento 
de tropas e tudo o mais que é necessário para a manutenção da segurança? 

Na Constituição há a previsão de cobrança de taxa "em razão do exer­
cício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de servi­
ços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição". As taxas são um instrumento legal posto à disposição 
do Poder Público para que o particular seja cobrado quando utilizar seus 
serviços. O exemplo mais comum é a expedição de certidões e passapor­
tes. Por que os clubes, ricos, não pagam pela utilização da Polícia Militar? 

E inaceitável que o dinheiro do nosso imposto seja gasto em episódi­
os como o malsinado jogo de 20 de agosto. Os administradores públicos 
devem estudar a possibilidade legal e constitucional de cobrar pela segu­
rança nos espetáculos privados ou simplesmente deixar a cargo de cada 
organizador, que fica com os lucros, o ônus da segurança. Inclusive aque­
les decorrentes da responsabilidade objetiva por qualquer dano que o es­
pectador venha a sofrer, como ocorre em qualquer casa de espetáculos do 
mundo. 

Nota de rodapé: Renato Menezello é advogado em São Paulo. 
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Compreensão de Textos em Adolescentes Surdos1 

Lúcia Helena Macedo dos Santos 
Ma. da Graça Bompastor Borges Dias2 

Universidade Federal de Pernambuco 

RESUMO - Investigou-se o processo de compreensão dos aspectos do texto que dependem de informações literais e aqueles 
que envolvem inferências. Sujeitos entre 12 e 20 anos de idade, com nível de escolaridade que não ultrapassou o primeiro grau 
das escolas públicas e especiais, foram divididos em três grupos: surdos que tinham como Língua preferencial LIBRAS; 
surdos usuários da Língua Portuguesa na modalidade oral e adolescentes de audição normal. Os sujeitos foram avaliados 
individualmente através da leitura de uma história, respondendo a questões literais e inferenciais, devendo oferecer um título 
e justificá-lo. Os surdos oralizados tiveram mais dificuldade de compreender o texto que os surdos usuários da LIBRAS e 
aqueles com audição normal. Não houve diferenças quanto às respostas dos que leram o texto daqueles para quem a história foi 
lida. Os resultados indicam que os usuários de LIBRAS obtiveram um desempenho similar aos dos adolescentes com audição 
normal. 

Palavras-chave: compreensão de textos; adolescentes surdos; língua preferencial. 

Text Comprehension in Deaf Teenagers 

ABSTRACT - We investigated the processes of comprehension of those aspects of text which depend on either literal infor­
mation or inferences. Subjects, 12 to 20 years old, schooling levels not beyond the end of Elementary School in public and 
special schools, were divided into three groups: deaf teenagers who had LIBRAS as preferential language; deaf users of 
Portuguese language in its oral form, and teenagers with normal hearing. The subjects individually read a story and answered 
literal and inferential questions and justified their responses. Deaf users of Portuguese language in its oral form had more 
difficulty in understanding the story than deaf users of LIBRAS and those with normal hearing. There were no differences in 
answers given by subjects who read the text and subjects to whom the story was read. Results indicated that deaf users of 
LIBRAS had similar performance and normal hearing teenagers. 

Key words: text comprehension; deaf teenagers; preferential language. 

O objetivo deste estudo foi investigar a compreensão de 
textos em adolescentes surdos. A importância de um estudo 
dessa natureza deve-se ao fato de contribuir para um maior 
conhecimento das habilidades que os surdos apresentam, 
quanto à compreensão de textos, já que investigações nessa 
área e com essa população ainda são escassas. 

Vários fatores interferem na compreensão da leitura, entre 
eles o contexto socio-cultural, fatores interacionais, conheci­
mento de mundo, capacidade de estabelecer conexões entre 
diferentes partes do texto e ligá-las apropriadamente. Neste 
estudo foram observados principalmente os aspectos que 
envolvem informações literais e inferenciais, baseados nas 
investigações de Oakhill (1984), por considerar que a infe-
rência tem um papel relevante na compreensão de textos. 
Segundo Marcuschi (no prelo), na atividade inferencial acres­
centamos ou eliminamos informações, generalizamos ou re-
ordenamos, substituímos ou extrapolamos informações, por-

1 Pesquisa realizada como parte da dissertação de Mestrado em Psico­
logia da UFPE da primeira autora, sob a orientação da segunda, com 
auxílio do CNPq. 

2 Endereço: Pós-Graduação em Psicologia da UFPE, Av. Acad. Hélio 
Ramos, s/n, CFCH, 8o. andar, Cidade Universitária, Recife, PE. CEP: 
50670-901, Email: Mdias@NPD.UFPE.BR. 

que podemos avaliar, generalizar, comparar, associar, recons­
truir e particularizar informações. 

Várias questões colocam-se como importantes na inves­
tigação da natureza das dificuldades de compreensão: será 
que os surdos têm mais dificuldades em lidar com proble­
mas inferenciais do que com os literais, como ocorre entre 
os ouvintes? Será que os surdos usuários do português têm 
dificuldades na habilidade de compreensão de texto da, mes­
ma forma que os surdos usuários da LIBRAS3 (Língua Bra­
sileira dos Sinais), mesmo ambos tendo acesso a línguas di­
ferentes? 

3 Optou-se nomear a Língua dos sinais dos surdos brasileiros de LI­
BRAS (Língua Brasileira dos Sinais) ao invés de LSCB (Língua dos 
Sinais dos Centros Urbanos Brasileiros) porque foi o nome eleito por 
votação numa reunião da FENEIS (Federação Nacional de Educação 
e Integração de Surdos) em outubro 1993. De acordo com Ferreira 
Brito (1995), "embora o nome LIBRAS fuja aos padrões internacio­
nais de denominação das línguas espaço-visuais, achamos por bem 
respeitar os anseios dos surdos brasileiros em propagar esse nome 
para sua língua nativa." (p. 7). O nome LSCB, segundo a autora, era 
em função de existir no Brasil duas línguas de sinais: a Língua dos 
Sinais Kaapor Brasileira (LSKB), usada por índios surdos da selva 
amazônica e a Língua dos Sinais dos Centros Urbanos Brasileiros 
(LSCB), usada nas capitais e em outros centros urbanos do Brasil 
(Ferreira Brito, 1993). 
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